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O novo director de programas da RDP, 
Rui Pêgo, reestruturou a direcção das três 
rádios do grupo público com a nomeação 
de novos responsáveis e a criação de um 
núcleo de coordenação. A nova estrutura 
mantém João Almeida como director ad-
junto da Antena 2 e passa a ter na Antena 
1 dois subdirectores: Ricardo Soares, em 
Lisboa, e Tiago Alves, no Porto. A mu-
dança mais significativa é a contratação 
de José Mariño para director adjunto da 
Antena 3. Mariño, que integrou a equipa 
da Rádio Comercial até Maio deste ano, 
vai substituir Jorge Alexandre Lopes, 
que assume o cargo de director adjunto 
de novas plataformas, função que não 
existia. O novo director criou um núcleo 
de coordenação, transversal às três ante-
nas. As grelhas de programas vão igual-
mente sofrer alterações. “Está prevista 
uma nova organização de programas da 
Antena 1 a partir da primeira semana de 
Novembro, haverá um novo alinhamento 
da Antena 2 em Janeiro e vão existir al-
guns ajustamentos na Antena 3”, afirmou, 
escusando-se a revelar mais dados.

A  N O M E A Ç Ã O

Novo director na última 
fase da Grande Reportagem
João Pombeiro foi o jornalista escolhido 
pela administração da Global Notícias pa-
ra dirigir a Grande Reportagem (GR) até 
ao seu encerramento, no final de Dezem-
bro. Até agora coordenador da redacção 
da revista distribuída semanalmente com 
o Diário de Notícias e Jornal de Notícias, 
substitui Joaquim Vieira, afastado do 
cargo de director com efeitos imedia-
tos. Na comunicação feita à redacção 
ontem de manhã, Rolando Oliveira, da 
administração da empresa proprietária, 
explicou que o encerramento fica a dever-
se à falta de viabilidade. Foi prometido 
aos trabalhadores do quadro que seriam 
integrados em outros projectos editoriais 
do grupo. Entre os cerca de 15 elementos 
da revista, dois não têm vínculo laboral 
com a empresa.

A S  M U DA N Ç A S

Rui Pêgo reestrutura 
direcção da RDP

Bill Gates diz que dentro de cinco anos 
“40 a 50 por cento” lerão a imprensa on-line

Bill Gates, co-fun-
dador do gigante 
da informática 
Microsoft, pensa 
que “dentro de 
cinco anos 40 por 
cento a 50 por cento 
das pessoas lerão a 
imprensa on-line” e 
por isso considera 
“cruciais” para os 
jornais de quali-
dade os seus sites na Internet. 
“Para conservar os leitores, os 
jornais devem desenvolver a sua 

vertente electróni-
ca”, afirmou numa 
entrevista publica-
da ontem no diário 
francês Le Figaro. 

Questionado sobre 
a eventual condena-
ção das edições de 
jornal em papel, 
Gates considerou 
que elas conservam 
bons trunfos, mas 

têm que se adaptar. “Felizmente, 
a especialidade das empresas 
de imprensa não reside na sua 

capacidade para cortar árvores 
mas em fornecer bons artigos que 
contribuem para a solidez da sua 
reputação. A qualidade do site In-
ternet é crucial para as empresas 
de imprensa”, acrescentou.

“Antes, a dificuldade em en-
trar nesta área [da imprensa] era 
muito elevada, por razões físicas: 
impressão de jornais, distribui-
ção, etc. Já não é esse o caso e as 
empresas de imprensa sofrem a 
cada vez maior concorrência dos 
media em linha”, disse ainda.

Gates afirma que lê na Internet 

“mais de metade” da informação 
que consome: Wall Street Journal, 
New York Times e The Economist, 
além de jornais informáticos on-
line. “Os artigos são actualiza-
dos, há demonstrações, vídeos, 
ligações, etc.”

A leitura de livros no computa-
dor pessoal está também, disse, 
a crescer, mas, acrescentou: “É 
preciso reconhecer que o supor-
te electrónico é mais adaptado a 
enciclopédias, manuais e docu-
mentos profissionais do que a 
romances”.  ■

O jornalista Manso Preto foi ab-
solvido quarta-feira pelo Tribunal 
da Relação de Lisboa do crime de 
desobediência ao tribunal a que 
fora condenado há quase um ano 
por se recusar a revelar a identi-
dade de uma fonte de informação, 
o que constituiria violação do seu 
sigilo profissional.

Em 10 de Dezembro de 2004, Man-
so Preto foi condenado a onze meses 
de prisão, com a pena suspensa por 
três anos, depois de ter sido consti-
tuído arguido por se ter recusado a 
divulgar em tribunal a fonte de in-
formação que lhe terá dito que uma 
determinada operação de combate 
ao tráfico de droga não passava de 
uma cabala. O tribunal de primeira 
instância considerou que a revela-
ção da fonte era fundamental para 
a realização da justiça.

“Fui apanhado de surpresa. 
Estou satisfeito, porque durante 
três anos tenho estado limitado na 
minha actividade profissional”, dis-
se Manso Preto ao PÚBLICO. “Por 
vezes, as pessoas contactavam-me 
para pegar em vários trabalhos e 
eu recusava porque estava com um 
cutelo sobre o pescoço. Porque, co-
mo estava com pena suspensa, se 
fosse considerado reincidente ia 
preso”, acrescentou.

O jornalista considera que, 
apesar de ter sido absolvido, na 
prática só lhe faltou estar preso. 
“Escrevi poucas coisas. Fiz muita 
autocensura para não correr o ris-
co de reincidência”, afirma sobre 
o período em que esteve quase sem 
trabalhar. Manso Preto aproveitou 
para apelar aos partidos políticos, 
que dentro em breve vão discutir 
na Assembleia da República o Es-
tatuto do Jornalista, para “terem 

atenção ao sigilo profissional”. Isto 
porque “sem sigilo não há fontes e 
sem fontes não há informação”.

No comunicado que divulgou 
ontem, o Sindicato dos Jornalistas 
congratula-se com a decisão do 
tribunal, cujo acórdão considera 
que Manso Preto não estava obri-
gado a prestar testemunho, porque 
considerou que no caso em questão 
preponderava o seu direito à manu-
tenção do segredo profissional.

Sigilo defendido 
até às últimas consequências
O sindicato também saúda a 
“coragem manifestada ao longo 
de todo o processo por Manso 
Preto, que mesmo depois de ter 
sido condenado em primeira ins-
tância a 11 meses de prisão, com 
pena suspensa por três anos, não 
hesitou em levar até às últimas 
consequências a defesa do sigilo 
profissional”. Por outro lado, realça 
que este direito/dever dos jornalis-
tas é um “reconhecido fundamento 
da liberdade de imprensa, direito 
constitucionalmente consagrado 
como um dos pilares do Estado de 
direito democrático”.

Jornalista free-lance colabora-
dor do semanário Expresso, Man-
so Preto foi arrolado em Junho de 
2002 como testemunha de defesa 
dos irmãos Jaime e Mário Pinto 
(que ficaram conhecidos pelos 
protesto contra as portagens 
na Ponte 25 de Abril em 1995), 
acusados de tráfico de droga. No 
Tribunal de Instrução Criminal 
(TIC) diz que fonte da Polícia Ju-
diciária (PJ) lhe confidenciara 
que o caso não passava de uma 
cabala montada pela própria PJ, 
mas recusa-se a revelar a fonte 
dessa informação.

Perante a recusa, o TIC pediu 
ao Tribunal da Relação de Lisboa 
que determinasse o levantamento 
da obrigação de sigilo profissio-
nal, o que este fez, indo contra 
a opinião do Sindicato dos Jor-
nalistas nesta matéria. Volta a 
ser chamado ao TIC, mas recusa 
divulgar a fonte e é constituído 
arguido num processo por de-
sobediência ao tribunal, do 
qual resultou a condenação em 
Dezembro do ano passado em 
primeira instância e a absolvição 
pela Relação de Lisboa.  ■

Relação absolve jornalista  
condenado por não revelar fonte

Acórdão considera que Manso Preto não estava obrigado a prestar testemunho
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Tribunal entendeu 
que direito ao sigilo 

profissional prevalece 
sobre a vantagem para 

a justiça de revelar fonte 
de informação
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DECISÃO DA RELAÇÃO 
SOBRE CASO MANSO PRETO

C R O N O L O G I A

Junho de 2002
Manso Preto é arrolado como 
testemunha de defesa num 
julgamento de alegado tráfico de 
droga. Diz em tribunal que fonte 
da PJ lhe confidenciou que o caso 
não passava de uma cabala da 
própria polícia.
20 Setembro de 2002
Detenção para ser ouvido por 
um juiz de Instrução Criminal, 
por se ter recusado a revelar a 
identidade da  fonte.
26 Setembro 2002
Alta-Autoridade considera 
questionável a posição do 
tribunal.
14 Maio 2003
O jornalista é acusado pelo 
Departamento de Investigação 
e Acção Penal de falsidade de 
testemunho
10 de Dezembro de 2004
Condenação a 11 meses de prisão 
com pena suspensa durante três 
anos
26 de Outubro de 2005
Tribunal da Relação de Lisboa 
absolve jornalista do crime 
de desobediência a que fora 
condenado




